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I-RELATÓRIO:

A ilustre Vereadora Teresa Britto apresentou projeto de lei ordinária que

"Institui e inclui no Calendário de Eventos do Município de Teresina o 'Dia do Coroinha".

Em justificativa escrita, a nobre edil explicitou que o objetivo da proposição é

promover o reconhecimento dos coroinhas os quais se dedicam a auxiliar os sacerdotes nas

celebrações, bem como desempenham papel importante junto à comunidade, com a

participação em batizados, casamentos, cultos, manifestações externas de fé e piedade, como

procissões, encenações e outras; além de motivarem outros jovens e crianças a seguirem o

caminho de Jesus.

Com esse desiderato, defende a comemoração do "Dia do Coroinha" no dia 15

de agosto, data a ser incluída no calendário oficial de eventos do Município.

É, em síntese, o relatório.

II - EXAME DE ADMISSIBILIDADE:

Inicialmente, observa-se que o projeto está redigido em termos claros,

objetivos e concisos, em língua nacional e ortografia oficial, devidamente subscrito por sua
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autora, além de trazer o assunto sucintamente registrado em ementa, tudo na conformidade do

disposto nos arts. 99 e 100, ambos do Regimento Interno da Câmara Municipal de Teresina -

RICMT.

Observa-se, ainda, que a autora articulou justificativa escrita, atendendo ao

disposto no art. 101 da mesma norma regimental.

A distribuição do texto também está dentro dos padrões exigidos pela técnica

legislativa, não merecendo qualquer reparo.

Destarte, nenhum óbice de ordem técnico-formal existe, daí porque merecer a

matéria toda consideração da edilidade no tocante a tais aspectos.

III - ANÁLISE SOB OS PRISMAS LEGAL E REGIMENTAL:

A proposição em epígrafe é bastante salutar, uma vez que propõe inclusão de

datas comemorativas de grande valor para a sociedade no calendário oficial do Município.

Não há nenhum óbice acerca da possibilidade de legislação municipal dispor

sobre aludida matéria, pois se trata de um assunto de interesse local, apto a ensejar a

competência do Município, conforme se depreende da análise do art. 12, inciso I, da Lei

Orgânica do Município de Teresina - LOM.

Ademais, pode-se utilizar a analogia no que diz respeito ao disposto no art. 12,

inciso II, alínea "d", da LOM, o qual estabelece competir privativamente ao Município fixar

as datas de feriados municipais.

No que tange à iniciativa da proposição legislativa em enfoque, essa também é

de competência do Vereador, conforme se depreende da análise do art. 50 da LOM e do art.

105 do RICMT, respectivamente:

Art. 50. A iniciativa das leis cabe ao Vereador, às Comissões permanentes
da Câmara, ao Prefeito Municipal e aos cidadãos.

Art. 105. A iniciativa dos projetos de lei cabe a qualquer Vereador, à Mesa
Diretora, às Comissões Permanentes, ao Prefeito e aos cidadãos, na forma
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da legislação em vigor. (Texto alterado pela Resolução Normativa n'
101/2016, publicada no DOM n° 1.993, de 19 de dezembro de 2016)

Deste modo, uma vez que está em harmonia com os comandos normativos

supramencionados, merece o projeto de lei em comento toda consideração da edilidade

teresinense.

IV - CONCLUSÃO:

Desse modo, opina a Comissão de Legislação, Justiça e Redação Final

FAVORAVELMENTE pela tramitação, discussão e votação do projeto de lei ordinária ora

examinado.

É o parecer, salvo melhor juízo.

Sala de Reunião da Comissão de Le^slação, Justiça e Redação Final, em 04 de

julho de 2018.

ORIM

Relatora

"Pelas conclusões" dos Relatores, nos tefrmos do art. 61, §2°, do Regimento Interno da

Câmara Municipal de Teresina - RR

Ver. INÁCIO CARVALHO

presidente

Ver. cpi
Vice-Presiden

Ver,,NILSON
Me

Av. Marechal Castelo Branco, 625 - Bairro Cabral - 64000-810- Teresina (PI)
CNPJ n° 05.521.463/0001-12

Identificador: 3400300030003A00540052004100 Conferência em http://www.splonline.com.br/cmteresina/spl//spl/autenticidade.


